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ESCRITAS NEBULOSAS

Prof. Antônio Lopes de Sá – 25/03/1999
As ordens religiosas de Minas, especialmente as de Ouro Preto, tiveram o seu apogeu na época que se denomina a do “ciclo do ouro”.
Tão poderosas tornaram-se que exerciam, inclusive, funções financeiras.
Documentos da época comprovam que as duas Ordens Terceiras, a do Carmo e a de São Francisco, chegavam a realizar empréstimos aos irmãos.
Em verdade essas duas ordens reuniam pessoas poderosas da então Vila Rica e acumularam somas expressivas em Caixa.
Tão forte era a situação financeira delas que em 1766 foi feito um empréstimo ao próprio governo, por pedido do capitão Lobo da Silva.
A quantia emprestada foi entregue em barras de ouro e tinha garantia hipotecária em ouro em pó.
Tal era o poderio patrimonial que em 1767 iniciava a ordem do Carmo o projeto de sua maravilhosa igreja, pedindo a planta ao pai do Aleijadinho, Manuel Francisco Lisboa que a fez cobrando 50 oitavas de ouro.
Mina tem tradições de riqueza, como as tem no mundo financeiro.
Consta até, segundo noticia e depoimento que ouvi há dias, do presidente do tribunal de Contas, que Minas pagou por conta do governo federal cerca de 20 bilhões de reais em contas de pessoal que eram de responsabilidade de Brasília...
Ou seja, a União estaria a dever Minas uma soma vultosa.
Nessa guerra política entre os dois ex-amigos, Itamar e Fernando, mais um valor vem agora para o acerto de contas.
Parecia que esse valor estava oculto e nem quero saber como, pois, estão sendo realizadas pesquisas para os levantamentos.
Assim noticiou a TV, assim declarou o Presidente do tribunal.
Tudo isto ocorre, porque não há clareza nas contas públicas e porque o executivo toma medidas muitas vezes contrárias à própria comunidade à qual só deveria servir.
Fala-se em cobrar da União em contenda judicial.
Assim foi dito, sem cerimônias.
Logo, duas coisas assomam nessa matéria: a animosidade manifesta entre a União e o Estado, coisa vergonhosa e página negra de nossa história, e, também, a má gestão do dinheiro público estadual, tudo somado a escritas nebulosas.
As tradições de Minas tremem diante de tudo isto e mostram como mal se administra o dinheiro do contribuinte, como se ocultam verdades, como se despreza a responsabilidade pelo povo...
A prestação de contas é um ato de dever administrativo quando o que se governa é coletivo, mas, não basta hermeticamente prestá-las, apenas a um grupo; o povo precisa saber de forma clara e compreensível, o que se faz com tanto dinheiro que entra nos cofres públicos.






